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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto pela Fazenda Nacional (e-STJ, fls. 

570-620) contra decisão que inadmitiu o recurso especial com base nos 
seguintes fundamentos: i) ausência de violação do art. 1.022 do CPC/2015; e 
ii) acordão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência do STJ (e-STJ, fls. 
558-565).

É o relatório.
A parte insurgente não infirmou especificamente os pressupostos 

utilizados pelo Tribunal de origem para negar o acesso à via especial, 
limitando-se a repisar os argumentos trazidos no recurso especial.

Nesse aspecto, "[...] em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à 
parte recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso 
especial, o desacerto da decisão recorrida" (AgInt no AREsp 1.360.316/DF, 
Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 7/8/2019), o que não 
ocorreu no caso em tela, uma vez que a agravante limitou-se a repetir as 
premissas do especial.

Frise-se que, não admitido o apelo nobre com fundamento de que o 
acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido do entendimento desta Corte 
(obstáculo da Súmula 83 do STJ), incumbiria à parte interessada apontar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, procedendo ao cotejo analítico entre eles, de forma a demonstrar 
que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.

No caso específico dos autos, a recorrente não trouxe à colação 
precedentes contemporâneos àqueles apresentados na admissibilidade.

Em idêntica direção:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO DE 
TESE RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MISSÃO 
DIPLOMÁTICA BRASILEIRA NO EXTERIOR. AUXILIAR LOCAL. 
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VÍNCULO ESTATUTÁRIO. ENQUADRAMENTO. ART. 243 DA LEI 
8.112/90. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL QUE NÃO INFIRMA, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ATACADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO. [...]
V. A alegação genérica de inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, 
desacompanhada da indicação de acórdãos mais modernos desta Corte, em 
sentido contrário ao entendimento adotado nos precedentes apontados na 
decisão agravada, atrai o óbice da Súmula 182/STJ.
VI. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgRg no AREsp 610.496/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 9/3/2016)

Quanto aos demais aspectos, o entendimento previsto na Súmula 83/STJ 
também é aplicado aos recursos especiais interpostos pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência do STJ.

Nesse toar:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO MAIS DE UMA VEZ. 
SÚMULA 282/STF. ÓBICE À FLUÊNCIA DO PRAZO QUINQUENAL 
PARA A LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA 
DEVIDO À PRÉVIA PROPOSITURA DE LIQUIDAÇÃO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA. DATA 
DA CITAÇÃO DO DEVEDOR NA AÇÃO DE CONHECIMENTO 
COMO TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 
PRECEDENTE FIRMADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Ausência de prequestionamento aos artigos tidos por vulnerados. Súmula 
282/STF. 
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Casa, incide, na hipótese, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, 
que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou 
c do permissivo constitucional. Precedentes. 
3. O Recurso Especial 1.361.800/SP, julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos, consolidou a seguinte tese: "Os juros de mora incidem a partir da 
citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando 
esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja configuração da 
mora em momento anterior" (Relator p/ Acórdão Ministro Sidnei Beneti, 
Corte Especial, DJe 14/10/2014).
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.331.833/MS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 1º/2/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULAS 83 E 231 DO STJ. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. NECESSÁRIO REEXAME DE 
PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A pretensão recursal de reduzir a pena-base para aquém do mínimo legal, 
na segunda fase da dosimetria, encontra óbice no comando da Súmula 
231/STJ: "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal".
2. Incide à presente hipótese a Súmula 83/STJ, in verbis: "não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." Frise-se que "esse óbice também se 
aplica ao recurso especial interposto com fulcro na alínea a do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp 475.096/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016).
3. Na hipótese dos autos, observa-se que, na esteira da jurisprudência desta 
Corte, o Tribunal de origem concluiu, motivadamente, pela dedicação do 
recorrente ao tráfico ilícito de entorpecentes levando em conta a expressiva 
quantidade de droga apreendida. Assim, a modificação desse entendimento - 
para acolher a pretensão de que ele não se dedica à atividade criminosa - 
exige o revolvimento do conteúdo fático-probatório, inadmissível em recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1.367.431/DF, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

Cumpre destacar que o não conhecimento do agravo em recurso especial, 
em virtude da aplicação da Súmula 182/STJ, impede a análise das teses a 
respeito do mérito discutido no apelo nobre, porque não ultrapassada a 
admissibilidade recursal.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Corrija-se a autuação para constar o agravo em recurso especial da 
Fazenda Nacional.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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